ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CBH-BT REALIZADA EM 15/12/2009 EM BIRIGUI- SP

De acordo com a Lei 7663/91, aos quinze dias do mês de dezembro de dois mil e nove, realizou-se a Assembléia Geral Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, a partir das 09:00 h (nove horas), nas dependências  do LIONS Club de Birigui, sito a rua Antonio Simões, 53, em Birigui-SP, convocada conforme Edital Of. CBH-BT 112/2009 de 02/12/2009,  divulgado a todos os membros do Comitê via A.R., como também por e-mail. Foi aberta a assembléia, com quorum suficiente, conforme lista de presença. Aberta a Assembléia, o Secretário Executivo Eng. Manfré, conferiu a Lista de Presença com registrou: 25 prefeitos e representantes, 13 membros da sociedade civil e 11 membros do Estado e mais 32 convidados não membros e iniciou a composição da mesa diretora dos trabalhos, em formato de “U” com assentos nominados por display para cada membro. Na seqüência o presidente do Comitê o Eng. Celso Torquato Junqueira Franco, fez pronunciamento sobre a Assembléia e sobre os trabalhos do Grupo de Trabalho e da Camara Técnica de Planejamento com relação a elaboração do Relatório de Situação dos Recursos Hidricos 2009. Solicitou a todos que se inteirassem das planilhas e relatórios e que o sistema está sendo aprimorado, mas que ainda estamos longe de procedermos uma votação sem sentirmos um certo desconforto pela falta de dados concretos. Passou a palavra ao Secretário Executivo Eng. Luiz Otávio Manfré, para discorrer sobre a pauta da assembléia. O mesmo passou a ler o Edital de Convocação e iniciou a leitura da Ata da Assembléia anterior, que após foi posta em votação e aprovada por unanimidade. Em seguida, por solicitação do Presidente, houve uma inversão de ordem, em solicitou que fosse feita uma explanação sobre a reunião ocorrida no CRH no Palácio dos Bandeirantes em 10/12/2009, onde foi aprovada com recomendações a Deliberação CRH que aprova a implantação da cobrança pelo uso da água na bacia do Baixo Tietê.  Após ampla explanação sobre a reunião do CRH com as discussões do Plenário que aprovou por unanimidade a Deliberação CRH 109, informou que o mesmo apresentou as seguintes recomendações de alteração da Deliberação 093 do Comitê do Baixo Tietê nos Artigos 2 e 4 como sendo: Artigo 2º - “Fica recomendado ao Comitê da bacia hidrográfica do Baixo Tietê adequar o artigo 9º. da deliberação nº 12 de 17/10/2009 ao disposto no Inciso 2º do Artigo 6º. da Lei 12183 de 29/12/2005.” Artigo 4º - “Fica recomendando adequar redação do Artigo 4º de forma à explicitar o conteúdo disposto no parágrafo 2º do Artigo 8º da deliberação CRH90/2008.” Assim após a explanação e resposta a dúvidas do Plenário, foi lida a Deliberação CBH-BT nº 096 que retifica a Deliberação CBH-BT nº 093, sendo que os termos alterados foram aprovados por unanimidade, ficando assim: DELIBERAÇÃO CBH-BT nº 096/2009 de 15/12/2009 - Retifica a Deliberação CBH-BT nº 093/2009 de 17/11/2009 que aprovou a proposta para implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, CBH – BT, criado e instalado segundo a Lei Estadual n° 7.663/91, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou e, em 29/12/2005, foi promulgada a Lei nº 12.183, que estabeleceu as diretrizes para a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo e que a mencionada lei foi, posteriormente, regulamentada por meio do Decreto nº 50.667, de 30/03/2006;

Considerando que o CBH-BT, aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 14/12/2007, a Deliberação CBH-BT nº 080/2007, que definiu a data de inicio de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, para o ano de dois mil e dez; 

Considerando que o CRH, emitiu a Deliberação CRH nº 90  de 10/12/2008, que aprovou procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança, dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, 

Considerando que o CBH-BT aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 11/12/2008, o Plano de Recursos Hídricos para a Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, que contempla a priorização final das ações do Plano de Bacia (curto prazo) e que o Comitê possui metodologia para a hierarquização anual de ações voltadas à gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos;

Considerando que o Grupo Técnico de Cobrança pelo uso da Água criado no âmbito do Comitê através da Deliberação CBH-BT 087/2009 de 02/03/2009, e que realizou sua 1ª reunião em 18/06/2009, prosseguindo seus trabalhos em cinco reuniões no período de junho a agosto de 2009, para a formulação da proposta de implementação da cobrança nos corpos d´água de domínio do Estado de São Paulo, para o ano de 2010;

Considerando que o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE possui, para a Bacia BT, cadastro com aproximadamente 351 usuários passíveis de cobrança;

Considerando que o DAEE e a CETESB procederão à revisão e consolidação dos dados cadastrais dos usuários, visando auxiliar na constituição de banco de dados específico para a cobrança na Bacia BT;

Considerando os estudos elaborados pelo Grupo Técnico de Cobrança do CBH-BT, sobre a fundamentação para a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia do Baixo Tietê;

Considerando as recomendações efetuadas pelas Câmaras Técnicas do CRH, CT-Planejamento, CT-Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos e CT-Assuntos Jurídicos e Institucionais, por ocasião de reunião ocorrida em 04/11/2009, 

Considerando as recomendações que constam da Deliberação CRH nº 109/2009 aprovada por unanimidade na Reunião Plenária do CRH ocorrida em 10/12/2009, como forma de adequação legal do texto,
DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo existentes na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê no ano de dois mil e dez.

Art. 2º - Os Preços Unitários Básicos – PUBs, definidos no art. 10 e no item 9 do Anexo do Decreto nº 50.667/06, serão os seguintes:

I – para captação, extração e derivação: PUBcap = R$ 0,012 por metro cúbico de água captado, extraído ou derivado;

II - para consumo: PUBcons = R$ 0,024 por metro cúbico de água consumido;

III - para lançamento de carga: PUBDBO = R$ 0,12 por kg de carga de Demanda Bioquímica de Oxigênio (de 5 dias a 20°C) - DBO5,20.

Parágrafo único - Os PUBs descritos no caput deste artigo serão devidos pelos usuários de recursos hídricos, a partir da implementação da cobrança na Bacia do Baixo Tietê, seguindo a progressividade de aplicação abaixo:

I - 70% dos PUBs, no primeiro ano;

II - 85% dos PUBs, no segundo ano;

III - 100% dos PUBs, no terceiro ano em diante.

Art. 3º - Os termos constantes desta Deliberação deverão ser revistos pelo CBH-BT após dois anos do início da efetiva cobrança na Bacia do Baixo Tietê, observando-se o disposto no art. 15 do Decreto 50.667/06.

Art. 4º - O Valor Total da Cobrança que cada usuário de recursos hídricos deverá pagar será calculado com base nos usos de recursos hídricos a serem efetuados no ano do pagamento, no período compreendido entre 1º de janeiro, ou a data do início da utilização de recursos hídricos para usos implantados durante o ano, até 31 de dezembro.

§ 1º - No ano de início da cobrança, caso a mesma não seja efetuada a partir do primeiro mês do exercício fiscal, o montante a ser cobrado será calculado proporcionalmente aos meses subseqüentes até o final do exercício, dividido em parcelas iguais correspondentes.

§ 2º - O pagamento referido no caput deste artigo poderá ser efetuado em parcela única ou em até 12 (doze) parcelas mensais de igual valor com vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que o número de parcelas não poderá ultrapassar o correspondente número de meses apurado no cálculo do Valor Total.

§ 3º - Fica estabelecido o  valor mínimo de cobrança no montante de R$ 20,00 (vinte reais), devendo-se obedecer às seguintes formas de cobrança:

I - Quando o Valor Total for inferior a 2 (duas) vezes o valor mínimo de cobrança, o montante devido será cobrado do usuário de uma única vez;

II - Quando o Valor Total for igual ou superior a 2 (duas) e inferior a 12 (doze) vezes o valor mínimo de cobrança, será efetuada a cobrança com número de parcelas inferior a 12 (doze), de tal modo que o valor de cada parcela não seja inferior ao valor mínimo de cobrança.

Art. 5º - A cobrança pela captação, extração ou derivação de água será feita de acordo com o estabelecido no Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, destacadamente o previsto no § 3º do art. 12 e nos itens 2 e 3 do seu Anexo, adotando-se para o cálculo os pesos Koutorgado = 0,2 (dois décimos) e Kmedido = 0,8 (oito décimos).

§ 1º -  Quando não existir medição dos volumes captados será adotado Koutorgado = 1 e Kmedido = 0 

§ 2º  -  Quando “Volume Captado Medido dividido pelo Volume Captado Outorgado” for maior que 1 (um), será adotado Koutorgado = 0 (zero) e Kmedido = 1(um) e o usuário deverá solicitar retificação da outorga de direito de uso de recursos hídricos, ficando sujeito às penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 6º – Os Coeficientes Ponderadores - CP, definidos no art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, com as classificações, valores e condicionantes descritos na Deliberação CRH nº 90, de 10/12/2008, serão empregados conforme segue:

I – Para captação, extração e derivação:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) natureza do corpo d'água
	X1
	superficial 
	1,0

	
	
	subterrâneo 
	1,1

	b) classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual 10.755/77.
	X2


	classe 1 
	1,0

	
	
	classe 2 
	1,0

	
	
	classe 3
	1,0

	
	
	classe 4
	1,0

	c) disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de Referência). Vazão de Ref = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos Aqüíferos (confinados e semi). 
	X3
	Média (entre 0,4 e 0,5)
	1,0

	d) volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação.
	X5
	sem medição
	1,0

	
	
	com medição
	Conforme artigo 7º

	e) consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	-
	1,0

	f) finalidade do uso
	X7
	Sistema Público
	1,0

	
	
	Solução Alternativa
	1,0

	
	
	Indústria 
	1,0

	g) transposição de bacia
	X13
	Existente 
	1,0

	
	
	Não existente
	1,0


II – Para consumo:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) natureza do corpo d'água
	X1
	superficial
	1,0

	
	
	subterrâneo 
	1,0

	b) classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual 10.755/77.
	X2

	classe 1 
	1,0

	
	
	classe 2 
	1,0

	
	
	classe 3 
	1,0

	
	
	classe 4 
	1,0

	c) disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de Referência) Vazão de Ref = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos Aqüíferos (confinados e semi).
	X3
	Alta (0,25 – 0,4)
	1,0

	
	
	Média (0.4 – 0,5)
	

	
	
	Crítica (0,5 – 0,8)
	

	
	
	Muito Crítica (acima de 0,8)
	

	d) volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação
	X5
	sem medição 
	1,0

	
	
	com medição 
	1,0

	e) consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	----
	1,0

	f) finalidade do uso. 
	X7
	Sistema Público
	1,0

	
	
	Solução Alternativa 
	1,0

	
	
	Indústria 
	1,0

	g) transposição de bacia
	X13
	Existentes
	1,0

	
	
	Não existentes
	1,0


III – Para diluição, transporte e assimilação de efluentes:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) classe de uso preponderante do corpo d'água receptor. 
	Y1
	classe 2 
	1,0

	
	
	classe 3 
	1,0

	
	
	classe 4 
	1,0

	b) carga lançada e seu regime de variação; Padrão de Emissão (§ 2º artigo 12 do decreto 50.667/06). Obs. Remoção de carga orgânica.

	Y3
	PR= 80%
	Conforme Art. 8º

	
	
	80% < PR < 95%
	

	
	
	PR  ≥  95%
	

	c) natureza da atividade.
	Y4
	Sistema Público 
	1,0

	
	
	Solução Alternativa 
	1,0

	
	
	Indústria 
	1,0


IV - Quando o coeficiente ponderador não for aplicável deverá ser adotado o valor unitário.

Art. 7º – O Coeficiente Ponderador  X5, definido no inciso I do art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado conforme segue:

I – quando Volume Captado Medido / Volume Captado Outorgado ≥ 0,7:  X5 = 1

II – quando Volume Captado Medido / Volume Captado Out < 0,7: 

       X5 = 1 + (0,7xVcaptado outorgado  − Vcaptado medido) / Vcaptado total

Art. 8º – O Coeficiente Ponderador Y3, definido na alínea “c” do inciso II, do art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado em função da percentagem de remoção (PR) de carga orgânica (DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos - ETE (industriais e domésticos), a ser apurada através de amostragem representativa dos efluentes bruto e tratado (final), em cada ponto de lançamento, conforme segue:

I – Para PR =  80%:  Y3 = 1;

II – Para 80% < PR < 95%: Y3 = (31 – 0,2 x PR) / 15;

III – Para PR ≥ 95%: Y3 = 16 – 0,16 x PR.

§ 1º  Para garantir o disposto no § 2º do Art. 12 do Decreto 50667, as amostragens para avaliação das cargas orgânicas afluentes e efluentes à ETE, assim como dos corpos d’água receptores, referidas neste artigo deverão ser realizadas simultaneamente obedecendo à Nota Técnica anexa à Resolução SERHS/SMA nº 1 de 22/12/2006, prevista no inciso V do art. 4º da Deliberação CRH nº 90 de 10/12/2008. 

§ 2º - Para os usuários de recursos hídricos que captam água, para uso em resfriamento, será adotado PR (porcentagem de remoção) = 100% para o lançamento correspondente, desde que não haja acréscimo de carga de DBO5,20 entre a captação e o lançamento no corpo d’água.

Art. 9º - Os recursos a serem arrecadados com a cobrança prevista nesta Deliberação serão aplicados, até 2012, de acordo com o previsto no inciso IV, deduzidos os valores discriminados nos incisos I, II, III, V e VI do artigo 22 do Decreto nº 50.667, de 30/03/ 2006, nas prioridades constantes do Plano da Bacia do Baixo Tietê, aprovado em 11/12/2008, conforme segue:

I -  Até 30% (trinta por cento) no PDC 1 (BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS), sendo que 13,4% dos investimentos previstos para serem aplicados neste PDC serão cobertos pelo resultado da cobrança;

 II - No mínimo 50% (cinqüenta por cento) no PDC 3 (RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA, sendo que 22,4% dos investimentos previstos para serem aplicados neste PDC serão cobertos pelo resultado da cobrança,

III - Até 20% (vinte por cento) no PDC 5 (PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS), sendo que 9,0 % dos investimentos previstos para serem aplicados neste PDC serão cobertos pelo resultado da cobrança.
Art. 10 – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação.

Em seguida foi apresentada para discussão a Deliberação CBH-BT nº 097 de 15/12/2009 que aprova o Relatório de Situação do Comitê do Baixo Tietê para o ano de 2009. Foi explicado ao plenário que o Relatório de Situação foi disponibilizado aos Comitês em Itu e que o Grupo de Trabalho fez reuniões em Lins com representantes da CRHi e posteriormente em Birigui e Penápolis e por fim foi apresentado para discussão na CT-Planejamento e Avaliação em Araçatuba a qual apresentou a formatação como está sendo colocada para apreciação nesta Assembléia. Foram repassados todos os itens do Relatório, verificada a sua consistencia e suas imperfeições momentâneas e principalmente seus avanços com relação ao do ano de 2008. Fez leitura dos comentários e do relatório final a ser enviado à CRHi e, assim, como nada mais havia a ser opinado foi colocada em votação e aprovada por unanimidade a Deliberação como segue: DELIBERAÇÃO CBH-BT nº 097/2009 de 15/12/2009 : Aprova o RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DOS RECURSOS HIDRICOS de 2009 da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, CBH – BT, criado e instalado segundo a Lei Estadual n° 7.663/91, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando o disposto no Art. 26 inciso VII e outros da Lei 7663/91 que compete ao Comitê apreciar o Relatório de Situação de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica;
Considerando que o CBH-BT aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 11/12/2008, o Plano de Recursos Hídricos para a Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, que contempla a priorização final das ações do Plano de Bacia (curto prazo) e que o Comitê possui metodologia para a hierarquização anual de ações voltadas à gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos;
Considerando os estudos elaborados pelo Grupo Técnico da CT-Planejamento e Avaliação, que foi apreciado pelos membros da CT-PA sobre o Relatório de Situação, Planilhas, Anexos e Comentários, 

Considerando as recomendações efetuadas pela CT - Planejamento e Avaliação, 
DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovado Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia do Baixo Tietê versão 2009.

Art. 2º – A Secretaria Executiva deverá disponibilizar uma versão digitalizada no site do SIGRH e enviar cópia digitalizada para a CRHi.

Art. 3º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação.

Em seguida foi apresentada para discussão a Deliberação CBH-BT nº 095/2009 de 15/12/2009, que define CRITÉRIOS para apresentação, avaliação e hierarquização de projetos para o ORÇAMENTO FEHIDRO 2010, que recebeu alterações, as quais após discussões e votações foi aprovada por unanimidade com as correções que passam a constar daquela Deliberação, à qual será dada publicidade através do site do SIGRH no link do CBH-BT e por e-mails para todos os interessados.
Na sequencia, por volta de doze horas, o presidente agradeceu a presença de todos, disse que este ano foi de muito trabalho, que conseguimos cumprir nossos compromissos com relação à cobrança, que tivemos boa receptividade no CRH, que os municipios da Bacia estão de parabens com relação ao Programa do Municipio Verde e Azul e do Programa de Pacto das Aguas, solicitou uma salva de palmas para todos os envolvidos neste processo. Agradeceu o Lions Club pela cessão do salão de reuniões, disponibiliou a palavra a todos os presentes para suas considerações e por fim, como ninguem mais quisesse fazer uso do microfone, desejou a todos um feliz Natal e próspero 2010, e deu por encerrada a Assembléia Geral, mandando redigir a ata e publicar no DO e disponibilizar todos os documentos no site do sirgh.
Na sequencia o Eng. Ehrenberg da CESP disse que a empresa é apenas uma concessionária do setor energético e que obedece a legislação em vigor no que diz respeito ao uso das margens dos reservatórios e que todos os processos são discutidos no Ministério Publico e Poder Judiciário. Nesse sentido, o prefeito Aparecido Sério da Silva, de Araçatuba, disse que já conversou com a Secretária Dilma Pena, com a CESP e outras entidades e que se necessita de um amplo acordo sobre o uso múltiplo dos reservatórios; que pensa que é melhor haver mecanismos de compensação e remediação como existe em qualquer parte do mundo, que pode ser aplicado na maioria dos casos; que seria o primeiro a mandar demolir uma casa se esta oferecesse riscos a seus habitantes, mas que a maioria dos casos são pequenas intervenções que podem ser mitigadas. O Sr. Angelo Stafuzza comentou caso recente da destilaria que representa, onde esse pensamento poderia muito bem ser aplicado. Por fim, como ninguém mais quisesse fazer uso da palavra, o Secretário Executivo agradeceu a presença e compreensão de todos, e aproximadamente às 10:30 horas encerrou a Assembléia, sendo que a ata deverá ser enviada para publicações e disponibilizada no site do SIGRH.
